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HOSPITAL DAS FORCAS ARMADAS

Termo de Referência 68/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
68/2026 112408-HOSPITAL DAS FORCAS ARMADAS LUIZ ANTONIO RIVERA COSTA JUNIOR 01/10/2026 13:10 (v 0.12)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 173/2026 60550.004978/2026-93

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de  aparelho de Tomógrafo Computadorizado de 256 canais,   de dupla energia, de uso médico-
hospitalar, emissor de radiação ionizante, visando atender às necessidades da Seção de Imagenologia do Hospital
das Forças Armadas,  incluindo instalação, montagem, configuração, calibração, testes, comissionamento e
treinamento (application), de responsabilidade da CONTRATADA, observadas as adequações de infraestrutura
atribuídas à CONTRATANTE neste Termo de Referência, visando atender às necessidades da Seção de
Imagenologia do Hospital das Forças Armadas, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT  UNID.   
DE 

MEDIDA

QUANT
.

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL 

1 APARELHO DE TOMOGRAFIA
COMPUTADORIZADA 256  CANAIS,  NO
MÍNIMO,  COM AQUISIÇÃO EM DUPLA
ENERGIA (COM EXPOSIÇÃO SINCRONIZADA
E VARREDUARA ÚNICA), ESTAÇÕES DE
TRABALHO  E ACESSÓRIOS, contendo as
seguintes características:

GANTRY: 

a) Sistema de aquisição e reconstrução de dados com
detector de estado sólido com 256 fileiras físicas e 512

. cortes (mínimo)
b) Detectores de 256 Fileiras Reais.
c) Tempo de cortes de 360°: 0,25s ou menor.
d) Espessura de corte disponível: 0,625mm ou menor.
e) Diâmetro: 80cm ou maior.
f) Cobertura de 160mm no eixo z em umamínima 
única exposição axial (com FOV de 50cm p/ omínimo 
coração) e 80mm de varredura helicoidal.

TUBO DE RAIOS X:

614382 UND 01
R$ 

8.217.371,11
R$ 

8.217.371,11

UASG 112408
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a) Capacidade térmica de 7,5 MHU ( ).mínima
b) Capacidade de dissipação de calor de 1.300  KHU
/min ( ).mínima
c) Refrigeração: a óleo/ar.

GERADOR DE RAIOS X:

a) Potência nominal: 100 kW ( ).mínima
b) Faixa de tensão selecionável: de trêsmínimo 
tensões (qualquer valor) entre o intervalo de 70 e

(com seleção em passos fixos contendo140  kV 
obrigatoriamente opções entre 70/80, 100, 120 e 135
/140 kV), permitindo adequação do feixe para exames
pediátricos, exames de baixa dose de contraste e
estudos espectrais/dupla energia.
c) Faixa de Corrente: 10 a 800 mA. 

CARACTERÍSTICAS DO MODO DE
EXPOSIÇÃO:

a) Automático:  Sistema de exposição automático
definindo filtro, kVp e mAs; o  equipamento deve
definir automaticamente os parâmetros de exposição
necessários de acordo com os tipos de exames.
b) Manual: o operador seleciona todos os parâmetros
técnicos como kVp, mAs e o filtro.

MESA DE EXAMES:

a) Capacidade de sustentação e sem limitação de
movimento da mesa para realizar exames: capacidade 

250 kg.mínima 
b) Precisão de movimento longitudinal de ± 0,25 mm.
c) Velocidade de movimento horizontal da mesa de
140 mm/segundo ( ).mínima
d) Largura: 40 cm ( ).mínima

EXPLORAÇÃO E MODOS DE AQUISIÇÃO:

a) O equipamento deverá permitir aquisição em Modo
, com cobertura estática mínima deVolumétrico/Axial

16 cm por rotação, em um único disparo;
b) O equipamento deverá permitir aquisição em Modo

, para extensões superiores a 16 cm;Helicoidal/Espiral
c) No modo helicoidal, deverá oferecer seleção de
pitch cobrindo a faixa de 0,60 a 1,50, admitidos valores
inferiores a 0,60 para protocolos específicos;
d) Tempo máximo de aquisição contínua (scan): 60
segundos ou superior;
e) Alcance da varredura: 2.000 mm, no mínimo;
f) Resolução espacial: 11 pl/cm @ MTF 10%, no
mínimo;                                                       g) Aquisição
cardíaca retrospectiva e prospectiva com acionamento
por ECG;           

AQUISIÇÃO ESPECTRAL/DUAL
ENERGY

a) O equipamento deverá permitir aquisição de
imagens no modo espectral e/ou dupla energia por
técnica de chaveamento de tensão (kV), dois tubos de
raios X, dupla camada de  detector, duplo feixe ou
tecnologia equivalente.

GERENCIAMENTO DE DOSE:
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a) Com tecnologia para redução de dose aplicada ao
paciente.
b) Com colimação ativa.
c) Com recurso e/ou ferramenta de Inteligência
Artificial para redução de dose, para redução de ruídos
e melhora da qualidade de imagens,  durante a
aquisição e pós processamento.
d) Com recurso dinâmico de otimização de dose
aplicada ao paciente, nos planos X, Y e Z durante a
aquisição, com capacidade de modulação da corrente
(mA) de acordo com a região do corpo ou órgão a ser
examinada.

ESTAÇÃO DE AQUISIÇÃO (CONSOLE):

 Console de operação dedicado ao equipamento dea)
tomografia computadorizada, com capacidade de
controle, programação, aquisição, reconstrução,
processamento e visualização das imagens, compatível
com todos os recursos e funcionalidades do
equipamento ofertado;

 Memória RAM de, no mínimo, , oub) 32 GB
capacidade tecnicamente equivalente que assegure o
adequado desempenho do sistema de aquisição e
reconstrução;

 Sistema operacional compatível e homologado peloc)
fabricante do equipamento e dos softwares de
aquisição, reconstrução e controle, com suporte às
funcionalidades previstas neste Termo de Referência;

 Monitor(es) de, no mínimo, , emd) 23  polegadas
tecnologia LCD, LED ou equivalente, com resolução
compatível com a visualização das imagens e a
operação do sistema;

 Capacidade de armazenamento interno de, noe)
mínimo, , 1 TB SSD, destinada ao armazenamento local
dos dados e imagens necessários ao funcionamento do
sistema, sem prejuízo da integração com os sistemas
institucionais de armazenamento e gerenciamento de
imagens do HFA;

 Matriz de reconstrução de, no mínimo, f) 512 × 512
, com suporte a matrizes superiores quandopixels

disponibilizadas pelo equipamento ofertado;

 Matriz de visualização de, no mínimo, g) 1024 × 1024
, ou resolução/matriz equivalente que assegure apixels

adequada visualização das imagens e das informações
clínicas;

 Capacidade de reconstrução de imagens emh)
velocidade compatível com o desempenho do
equipamento ofertado e com os protocolos clínicos
previstos neste Termo de Referência, devendo ser
assegurado desempenho suficiente para o
processamento dos exames sem comprometer o fluxo
de aquisição;

 Possibilidade de exportação, gravação e distribuiçãoi)
das imagens e dos dados dos exames em formato
compatível com os padrões adotados pelo HFA,
incluindo , com os recursos necessários paraDICOM
visualização das imagens, quando aplicável;
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 Software de aquisição e visualização de imagensj)
com recursos de , , inversão, , rotação,zoom roaming flip
ajuste de janela e nível, anotações, medidas e demais
ferramentas necessárias à análise das imagens
adquiridas;

 Tela/interface de comando e controle dok)
equipamento, permitindo a programação e o
acompanhamento dos exames, dos parâmetros de
aquisição e das condições operacionais do sistema;

 Sistema de sinalização sonora e visual no painel del)
controle e/ou na interface do equipamento, indicando o
momento de exposição aos raios X e demais condições
operacionais relevantes, conforme os recursos de
segurança previstos pelo fabricante;

  Processamento gráfico dedicado, ou tecnologiam)
equivalente, com capacidade e recursos compatíveis
com todas as aplicações de pós-processamento exigidas
neste Termo de Referência, incluindo reconstrução,
processamento, segmentação, renderização,
manipulação e visualização bidimensional e
tridimensional das imagens;

n) Teclado e mouse, ou dispositivo apontador, padrão
ABNT2 ou equivalente;

o) Mínimo de 02 (duas) placas de rede, ou tecnologia
equivalente que assegure a adequada comunicação com
a rede interna do HFA (infraestrutura tecnológica do
HFA) e integração do sistema RIS/PAC (vivace), do
SGH/MV;

 O console deverá permitir a integração ep)
comunicação com os sistemas institucionais do HFA,
inclusive sistemas de gerenciamento, armazenamento e
comunicação de imagens médicas, observados os
padrões e protocolos aplicáveis.

ESTAÇÕES DE PÓS-PROCESSAMENTO:

OBSERVAÇÃO GERAL: Os requisitos relativos às
estações de aquisição e de pós-processamento
referem-se às capacidades mínimas das respectivas
soluções ofertadas, admitindo-se tecnologias,
arquiteturas e implementações equivalentes, desde
que asseguradas integralmente as funcionalidades e
o desempenho estabelecidos neste Termo de
Referência, bem como, quando aplicável, os
quantitativos de usuários e os demais requisitos
definidos para cada solução.

ESTAÇÕES/SOLUÇÃO DE PÓS-
PROCESSAMENTO: 02 (duas) estações de pós-
processamento completas (WORKSTATION) OU
01 (uma) solução de pós-processamento do tipo
SERVIDOR, devendo, em qualquer das
arquiteturas ofertadas, ser disponibilizadas
integralmente as funcionalidades de pós-
processamento previstas neste Termo de Referência
e assegurada a utilização funcional e concorrente
das funcionalidades de pós-processamento por, no
mínimo, 04 (quatro) usuários.

 1) ESTAÇÕES DE PÓS-PROCESSAMENTO
(WORKSTATION):
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 Estação de trabalho de alto desempenho, compatívela)
com o software de pós-processamento ofertado e
dimensionada para suportar adequadamente o
processamento, a reconstrução, a análise, a
segmentação, a manipulação e a visualização das
imagens geradas pelo equipamento de tomografia
computadorizada, inclusive para as aplicações
avançadas previstas neste Termo de Referência;

 Memória RAM de, no mínimo, , oub) 64 GB
capacidade tecnicamente equivalente que assegure o
adequado desempenho da estação para a execução das
aplicações de pós-processamento exigidas, inclusive
em condições de utilização simultânea;

 Capacidade de armazenamento interno de, noc)
mínimo, , 1 TB SSD, destinada ao armazenamento local
dos dados e imagens necessários ao funcionamento das
aplicações de pós-processamento;

 , ou tecnologiad) Processamento gráfico dedicado
equivalente, com capacidade e recursos compatíveis
com todas as aplicações de pós-processamento exigidas
neste Termo de Referência, incluindo reconstrução,
processamento, segmentação, renderização,
manipulação e visualização bidimensional e
tridimensional das imagens;

 O conjunto de processamento da estação deveráe)
atender, no mínimo, aos requisitos de hardware
recomendados pelo fabricante do software de pós-
processamento ofertado para a execução das aplicações
exigidas neste Termo de Referência;

 Teclado padrão ABNT2 ou equivalente;f)

 Mouse ou dispositivo apontador equivalente;g)

 Sistema operacional compatível com o software deh)
pós-processamento ofertado e com os demais sistemas
integrantes da solução;

 No mínimo , ou tecnologiai) 01 (uma) porta USB
equivalente, para conexão de dispositivos periféricos,
observadas as políticas de segurança da informação do
HFA;

j) Mínimo de 02 (duas) placas de rede, ou tecnologia
equivalente que assegure a adequada comunicação com
a rede interna do HFA (infraestrutura tecnológica do
HFA) e integração do sistema RIS/PAC (vivace), do
SGH/MV;

 Nobreak com autonomia mínima de k) 15 (quinze)
, dimensionado para suportar a estação deminutos

trabalho e seus periféricos essenciais, ou solução
tecnicamente equivalente de proteção e continuidade
de energia, compatível com a infraestrutura elétrica
disponível no HFA;

 A estação de trabalho deverá ser fornecida com todosl)
os softwares, módulos, drivers, componentes e licenças
necessários à execução integral das funcionalidades de
pós-processamento exigidas neste Termo de
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Referência, sem limitação decorrente da capacidade de
hardware ou do número de usuários previsto para a
solução.

OBS:  Na solução composta por 02 (duas) estações
WORKSTATION, deverão ser fornecidos todos os
softwares, módulos e licenciamentos necessários
para permitir a utilização funcional e concorrente
da solução por, no mínimo, 04 (quatro) usuários
simultâneos, independentemente da distribuição
física dos usuários entre as estações.

2)  SOLUÇÃO DE PÓS-PROCESSAMENTO DO
TIPO SERVIDOR:

 Solução computacional de alto desempenho,a)
compatível com o software de pós-processamento
ofertado e dimensionada para suportar adequadamente
o processamento, a reconstrução, a análise, a
segmentação, a manipulação e a visualização das
imagens geradas pelo equipamento de tomografia
computadorizada, inclusive para todas as aplicações
avançadas previstas neste Termo de Referência;

 Memória RAM de, no mínimo, , oub) 64 GB
capacidade tecnicamente equivalente que assegure o
adequado desempenho da solução para a execução das
aplicações de pós-processamento, inclusive em
condições de utilização simultânea;

 Capacidade de armazenamento interno de, noc)
mínimo, , SSD, destinada ao armazenamento local2 TB
dos dados e imagens necessários ao funcionamento das
aplicações de pós-processamento, sem prejuízo da
integração com os sistemas institucionais de
armazenamento e gerenciamento de imagens do HFA;

 Processamento gráfico dedicado ou tecnologiad)
equivalente, com capacidade e recursos compatíveis
com todas as aplicações de pós-processamento exigidas
neste Termo de Referência, inclusive para
reconstrução, processamento, segmentação,
renderização, manipulação e visualização
bidimensional e tridimensional das imagens;

 O conjunto de processamento deverá atender, noe)
mínimo, aos requisitos de hardware recomendados pelo
fabricante do software de pós-processamento ofertado
para a execução das aplicações exigidas neste Termo
de Referência, inclusive quando utilizadas de forma
simultânea;

 f) Mínimo de 02 (duas) interfaces de rede, ou
tecnologia equivalente que assegure a adequada
comunicação com a rede interna do HFA
(infraestrutura tecnológica do HFA) e integração do
sistema RIS/PAC (vivace), do SGH/MV;

 Arquitetura física ou virtual compatível com ag)
solução ofertada e com a infraestrutura tecnológica do
HFA, não sendo exigida arquitetura construtiva

, desde que atendidos integralmente osespecífica
requisitos de desempenho, funcionalidade, segurança,
conectividade e compatibilidade estabelecidos neste
Termo de Referência;
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 Permitir o h) acesso e a utilização funcional e
concorrente das funcionalidades de pós-
processamento por, no mínimo, 04 (quatro)

, de forma independente eusuários simultâneos
concomitante, devendo estar incluídos na solução
ofertada todos os licenciamentos, acessos e demais
recursos necessários ao atendimento dessa capacidade
mínima, não sendo suficiente a mera possibilidade

;de conexão simultânea de usuários

 Ser compatível e interoperável com os sistemas e ai)
infraestrutura tecnológica utilizados pelo HFA,
inclusive com os sistemas de gerenciamento,
armazenamento e comunicação de imagens médicas,
quando aplicável;

 Todos os softwares, módulos, licenças, componentesj)
e demais recursos necessários ao pleno funcionamento
da solução e ao atendimento integral das
funcionalidades exigidas neste Termo de Referência
deverão estar incluídos no fornecimento, não podendo
o atendimento aos requisitos mínimos depender da
aquisição posterior, pelo HFA, de licenças ou

.componentes adicionais

OBS 1:  Na solução do tipo servidor, a capacidade
mínima de 04 (quatro) usuários deverá
corresponder à utilização funcional e concorrente
das funcionalidades de pós-processamento, e não
apenas à capacidade de conexão simultânea.
Deverão estar incluídos na solução todos os
licenciamentos, acessos e demais recursos
necessários ao atendimento dessa capacidade
mínima.                 

SOFTWARES PARA AS ESTAÇÕES DE
AQUISIÇÃO E PÓS-PROCESSAMENTO:

1 -  Core de Reconstrução e Análise Espectral
Nativa:

:a) Reconstrução Monoenergética Virtual (VMI)
Gerador de séries de imagens monoenergéticas virtuais
ajustáveis pelo usuário em uma faixa de no mínimo 40
keV a 140 keV (ou equivalente superior), permitindo
otimização de contraste iodado, aumento de contraste
tecidual e redução de artefatos.

b) Mapeamento e Quantificação de Iodo (Iodine
 Ferramenta para isolar, mapear em escala de):Maps

cores e quantificar numericamente a concentração de
iodo (em mg/mL) nos tecidos.

c) Imagens Virtuais Sem Contraste (VNC / VNCa):
Algoritmo de subtração digital de contraste iodado para
geração de séries virtuais não-contrastadas a partir de
aquisições contrastadas, dispensando fases nativas
repetidas.

d) Decomposição Material e Número Atômico
 Capacidade de análise quantitativa daEfetivo:

composição química tecidual baseada na decomposição
de 2 ou 3 materiais e cálculo do número atômico
efetivo.
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e) Redução Espectral de Artefatos Metálicos (MAR
 Software dedicado à atenuação de artefatosEspectral):

causados por próteses, placas e implantes metálicos via
combinação de feixes de alta energia e algoritmos de
filtragem.

2 - Neurorradiologia e AVC Agudo:

a) Perfusão Cerebral Quantitativa (CTP):

Cálculo automatizado e geração de mapas paramétricos
de Volume Sanguíneo Cerebral ( ), FluxoCBV
Sanguíneo Cerebral ( ), Tempo Médio de Trânsito (CBF

) e Tempo até o Pico (  ou ).MTT Tmax TTP

Detecção e quantificação automática do volume da 
 (área hipoperfundida) versus o Penumbra Isquêmica

 ( ).Núcleo do Infarto mismatch

b) Subtração Óssea Automática (Angio-TC
 Remoção em um clique dasCraniana e Cervical):

estruturas ósseas da calota e base do crânio para
isolamento da árvore vascular.

c) Análise Vascular Cerebral e Cervical:
Rastreamento automático de linha de centro (centerline
), medição de diâmetros, percentual de estenose e
avaliação tridimensional de aneurismas e
malformações arteriovenosas.

3 - Cardiologia e Vascular Estrutural

a) Escore de Cálcio Coronariano Automatizado:
Detecção e quantificação de cálcio (métodos Agatston,
Volume e Massa) com classificação percentílica
automatizada ajustada por idade e sexo.

b) Angiografia Coronariana por TC (CCTA) e
Análise de Placas:

Extração e segmentação automática das artérias
coronárias com geração de visualizações em MPR
Curvo e navegação endoluminal ( ).fly-through

Caracterização e quantificação automatizada de placas
coronarianas, diferenciando placas calcificadas, não-
calcificadas e de baixa atenuação.

c) Perfusão Miocárdica Espectral e/ou  Dinâmica:
Avaliação da perfusão miocárdica em repouso e/ou
estresse via mapa de distribuição tecidual de iodo para
detecção de defeitos perfusionais e isquemia.

 Mediçãod) Função Ventricular Esquerda e Direita:
quantitativa de volume sistólico/diastólico, fração de
ejeção, massa miocárdica e análise de mobilidade de
parede.

e) Planejamento Vascular Estrutural (TAVI /
TEVAR / EVAR):

Módulo TAVI/TAVR: Medição automatizada do anel
aórtico (perímetro, área, diâmetros), altura dos óstios
coronarianos e vias de acesso ilíaco-femorais.
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Módulo Aorta/EVAR: Mapeamento da aorta com
mensuração de colos operatórios, angulações e
extensão de aneurismas/dissecções.

4 -  Oncologia e Abdômen (Com Volumetria
Hepática)

a) Volumetria e Segmentação Hepática 3D:

Segmentação automática e/ou semi-automática do
parênquima hepático total e extração dos segmentos

.hepáticos de Couinaud

Mapeamento e reconstrução 3D da anatomia vascular
hepática (veia porta, artéria hepática e veias supra-
hepáticas).

Cálculo volumétrico automatizado do fígado total, de
lobos/segmentos específicos e de volumes tumorais
/lesionais para planejamento cirúrgico de ressecção e
transplante.

Cálculo do volume de parênquima hepático
remanescente ( ).Future Liver Remnant

b) Caracterização Tecidual e Tumoral Espectral:
Avaliação quantitativa da captação de iodo e perfil
espectral em lesões focais (hepáticas, pancreáticas,
renais e adrenais) para diferenciação entre cistos,
lesões benignas e tumores hipervasculares/malignos.

c) Acompanhamento Oncológico Lesional (RECIST
 Segmentação 3D de lesões-alvo com/ mRECIST):

comparação automática temporal de diâmetros e
volumes conforme critérios RECIST 1.1 e mRECIST.

d) Colonografia por TC (ColonTC Virtual):
Navegação endoluminal automatizada do cólon com
recursos de "limpeza fecal virtual" (electronic cleansing
) e detecção semi-automática de pólipos.

5 - Musculoesquelético (MSK)

a) Mapeamento de Cristais (Gota / Urato
 Identificação e diferenciaçãoMonossódico):

colorimétrica de depósitos de urato monossódico (gota)
em relação aos depósitos de cálcio/pirofosfato em
articulações e tecidos moles.

b) Avaliação de Edema de Medula Óssea (Bone
 Algoritmo espectral paraMarrow Edema - BME):

remoção do componente de cálcio do osso trabecular,
permitindo a visualização e quantificação de edema
ósseo resultante de fraturas ocultas, traumas ou
processos inflamatórios.

6 - Pneumologia e Tórax Avançado

a) Perfusão Pulmonar / Tromboembolismo
 Mapeamento do mapa de perfusãoPulmonar (TEP):

do parênquima pulmonar via densidade de iodo para
identificação de defeitos de perfusão segmentares e
subsegmentares associados a TEP.

b) Detecção e Volumetria de Nódulos Pulmonares
 Localização automática de nódulos,(CAD):

mensuração volumétrica precisa e cálculo
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automatizado do tempo de duplicação volumétrica (
) em estudos seriados.doubling time

c) Densitometria Pulmonar Quantitativa (Enfisema
 Quantificação da porcentagem dee Vias Aéreas):

parênquima destruído/enfisematoso por limites de
atenuação e análise quantitativa da espessura da parede
das vias aéreas.

7 - Inteligência Artificial (IA) e Arquitetura do
Sistema

a) Reconstrução por Aprendizado Profundo (Deep
 Algoritmo deLearning Reconstruction):

reconstrução baseado em redes neurais treinadas para
redução substancial de ruído, preservação de textura de
imagem e melhoria de resolução espacial com ultra-
baixa dose de radiação.

ACESSÓRIOS RELACIONADOS AO
TOMÓGRAFO:

a) quadro de força completo;
b) estabilizador de tensão de rede, interno ou externo,
homologado pela empresa e suportando variações de
tensão de pelo menos ±10%; caso recomendado pela
empresa ou transformador com sistema completo de
filtragens e regulações das linhas de alimentação
elétrica interna no equipamento capaz de gerar uma
condição de estabilidade elétrica inicial para todos os
componentes;
c) nobreaks senoidal com potência compatível para
console e estações de pós processamento, com
autonomia de 15 minutos ( );mínima
d) todos os phantons integrados ao equipamento,
necessários para calibração, controle de qualidade e
medição de dose de radiação;
e) equipamento de sistema de gatilhamento ECG do
paciente para aquisições cardíacas com monitor
integrado do Gantry ou por rodízio, habilitando
aquisições cardíacas prospectivas e retrospectivas;
f) cunhas para posicionamento de pacientes (pernas,
joelhos);
g) suporte de cabeça axial, coronal e abdômen/tórax
com suporte de queixo e testa
h) extensão de mesa;
i) almofada para apoio de cabeça;
j) almofadas de suporte;
k) almofada extensora de pés;
l) faixa imobilizadora de cabeça;
m) faixa imobilizadora de queixo;
n) jogo de faixas para imobilização corpórea;
o) suporte de cabeça inclinável;
p) berço para posicionamento de crianças/bebês na
mesa, ou acessório similar;
q) acessórios para posicionamento infantil;
r) suporte de cabeça infantil;
t) suporte para braço de injeção venosa;
s) objetos simuladores do fabricante para calibração
diária;
t) sistema de comunicação entre paciente e operador;

ACESSÓRIOS RELACIONADOS AO SISTEMA
DE PLANEJAMENTO:

a)  Câmera integrada ao gantry para observação e
posicionamento do paciente.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025

11 de 28

b) Equipamento de sistema de gatilhamento ECG do
paciente para aquisições cardíacas com monitor
integrado do Gantry ou por rodízio.

MOBILIÁRIOS NECESSÁRIOS PARA
ACOMODAÇÃO/ACONDICIONAMENTO E
FUNCIONAMENTO DA SOLUÇÃO:

a) Armários para guarda de manuais, acessórios e
objetos simuladores: armário em MDF, espessura de 25
mm ( ), revestido com laminado melamínico,mínimo
cor branca ou cinza, espaço interno dividido em
prateleiras, portas de giro, pés ajustáveis ou armário
padrão contido no manual do equipamento ou anexo de
informações complementares do fabricante, com
dimensões em compatibilidade com o espaço
disponível para instalação/colocação e quantitativo de
simuladores;
b) Cadeira (para o operador do equipamento) com
regulagem de altura por pistão pneumático com braços
ajustáveis e com ampla superfície de apoio com
rodízios em nylon 6, com assento estofado com
espuma injetada, impermeável e resistente, com
encosto impermeável, capacidade de carga: 120 kg (

);mínima
c) Mesa/bancada (para console e estação de trabalho)
em MDF, espessura 25 mm ( ),mínima
revestido com laminado melamínico, cor branca ou
cinza, pés ajustáveis, compatibilidade com o espaço
disponível para instalação/colocação e quantitativo de
equipamentos ou mesa de CT padrão contida no
manual ou anexo de informações complementares do
fabricante.

OBS:

a) O aparelho de Tomografia Computadorizada (TC),
as estações de trabalho e acessórios,  devem possuir
registro na ANVISA (Agência Nacional de Vigilância
Sanitária) e atender a todos os requisitos da Instrução
Normativa nº 93 de 27 maio de 2021 da ANVISA, no
que couber.                                b) O aparelho de
Tomografia Computadorizada ofertado deverá possuir
software ou ferramenta de monitoramento de
mensuração de doses de radiação no
paciente.                                        c) a Empresa
vencedora do certame deverá e se fornecer 

pela de quadros elétricosresponsabilizar instalação 
(quadro de força), no-breaks, transformadores de
tensão e acessórios para a instalação do equipamento
incluindo cabos de conexões e outros itens necessários
para concluir a instalação dos equipamentos e a sua
consequente liberação para uso.
d)  de operação do equipamento  (Treinamento 

) de 10  dias úteis (ao longo de duasapplication
semanas), sendo 8 horas diárias.
e) Deverá ser fornecido o ,manual de operação
manual técnico e esquema eletrônico do equipamento,
todos em formato físico e digital e Phantom para
calibração, em português.
f)  : 24 (vinte e quatro) meses integralGarantia mínima
(mão de obra, partes e peças, incluindo o tubos de raios-
x e o detector).
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1.1.1. Antes da instalação do novo, a empresa vencedora deverá desinstalar, desmontar e empacotar o Tomógrafo
que já possuímos instalado em funcionamento ( ), bemmarca GE, modelo Multislice LIghtSpeed VCT, 64 canais
como transportá-lo para sala ao lado, ainda na Seção de Imagenologia, conforme consta no item 6, dos  Estudos
Técnicos Preliminares (ETP), apêndice deste Termo de Referência. 

1.1.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar cronograma para execução das etapas de sua responsabilidade,
desde o início da execução contratual até a conclusão da instalação, configuração, calibração, testes,
comissionamento e demais atividades necessárias ao recebimento definitivo do objeto, observadas as
condições estabelecidas no item 5 deste Termo de Referência e no item 6 do Estudo Técnico Preliminar.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo 
Técnico Preliminar.                                

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro
de 2021.[A4] 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 ,   
da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 03277610000125-0-000001/2026;

II) Data de publicação no PNCP: 07/04/2026;

III) Id do item no PCA: 228;

VI) Classe/Grupo: 6525 - EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE RAIOS-X DE USO MÉDICO, DENTÁRIO E
VETERINÁRIO; e

V)  Identificador da Futura Contratação: 112408-173/2026.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico sobre o tema, dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Os principais critérios de sustentabilidade são aqueles previstos no tópico 14 do Estudo Técnico Preliminar (ETP), 
apêndice deste Termo de Referência. 
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4.2 Considerando que o aparelho de Tomografia Computadorizada é de finalidade médica e emissor de radiação. 
ionizante para diagnóstico de patologias em humanos, bem como as estações de trabalho de pós processamento das
imagens radiológicas (workstation) e acessórios são de finalidade médica e para o diagnóstico de patologias de
humanos, além do  workstation  de Tomografia Computadorizada possuir requisitos de desempenho e aceitação
mínimos especificados pela ANVISA na   Instrução Normativa 93, de 27 de maio   de 2021, além dos critérios de
sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto [pág. 110 em diante do   *guia-de-
contratacoessustentaveis-2024.pdf (www.gov.br)], devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.2.1. O Fornecedor(a) deverá assumir a obrigação de disponibilizar todas as peças e serviços necessários
para manter os equipamentos objeto da aquisição dentro de suas características originais e nas condições que
o fabricante garantir, durante, no mínimo, 10 (dez) anos, a contar da data de recebimento definitivo dos
referidos equipamentos.  A exigência se justifica para garantir o direito de funcionamento adequado do produto
durante sua vida útil, conforme art. 32 do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90) e art. 13, inc. XXI do
Decreto n 2.181/97. Além disso, garantir a vantajosidade da aquisição de aparelho de alto custo e
complexidade tecnológica pela Administração   por meio da possibilidade de utilizar com segurança os
aparelhos dentro das caraterísticas originais no serviço de saúde em tempo suficiente que justifique o gasto
público, além de contribuir com a sustentabilidade [pág. 18 do -  *guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.
pdf (www.gov.br)].

4.2.2. Comprovante de registro do Tomógrafo Computadorizado (TC), das  estações de trabalho (workstation) e
acessórios na ANVISA, conforme art. 25 da Lei 6.360 /76 e RDC Nº 549, DE 30 de agosto de 2021 c/c RDC
546 de 30 de agosto de 2021, ambas da ANVISA;

4.2.2.1. Só será admitida a oferta de produto previamente notificado/registrado na ANVISA, conforme a
Lei nº 6.360, de 1976 e Decreto nº 8.077, de 2013.

4.2.2.2. Só será admitida a oferta de equipamentos, inclusive suas partes e acessórios, com finalidade
médica, odontológica, laboratorial ou fisioterápica, utilizados direta ou indiretamente para diagnóstico,
tratamento, reabilitação e monitoração em seres humanos, e equipamentos com finalidade de
embelezamento e estética que, nos termos da Portaria INMETRO n° 384, de 18 de dezembro de 2020,
cumpram os Requisitos de Avaliação da Conformidade e as Especificações para o Selo de Identificação
da Conformidade para Equipamentos sob Regime de Vigilância Sanitária – Consolidado.

4.2.3. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento e que não contenham substâncias perigosas em concentração em concentração
acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio
(hg), cromo heavalente (Cr (VI)), Cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs) e éteres difenil-polibromados
(PBDEs), conforme observado nos incisos III e IV, do Art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº. 01, de 19
de janeiro de 2010; 

4.2.4. Que os materiais e componentes do bem a serem adquirido não se enquadram no Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, conforme IN IBAMA
nº 13 de 23 de agosto de 2021. 

Subcontratação

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3.1. A contratada permanecerá sendo responsável  integralmente pela execução das obrigações assumidas,
sem prejuízo da utilização, quando juridicamente admissível, de terceiros para atividades meramente
acessórias, instrumentais ou de apoio que não caracterizem a subcontratação do objeto, observadas as
disposições deste Termo de Referência e da legislação aplicável.

Garantia da contratação 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025

14 de 28

4.4.1. Considera-se que o  objeto da contratação será entregue de forma integral, bem como não haverá
parcelamento na entrega ou obrigações futuras, não havendo, portanto, exigência que justifiquem a retenção
de garantia, concluindo pela inexistência de riscos consideráveis à Administração, neste caso.

4.4.2. Embora se tratar de objeto de alto valor, a onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como
regra, representa um valor que seria  dos licitantes, o que equivale dizer que os custosagregado às propostas
dessa exigência seriam repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de
encontro à economicidade da contratação, assim como, por conta desses fatores, pode representar diminuição
do universo de interessados e ao caráter competitivo do certame. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

 O prazo para entrega do equipamento será de , contados da data de envio5.1. 180 (cento e oitenta) dias corridos
da Nota de Empenho ao fornecedor, em remessa única.

5.1.1. A instalação, montagem, configuração, calibração, testes, comissionamento e demais atividades
necessárias ao funcionamento do equipamento serão realizadas pela CONTRATADA após a conclusão das
adequações de infraestrutura de responsabilidade da CONTRATANTE e a consequente liberação formal do
ambiente para instalação.

5.1.2. A CONTRATANTE comunicará formalmente à CONTRATADA a conclusão das adequações e a
disponibilização do ambiente em condições técnicas para instalação.

5.1.3. Após a comunicação prevista no subitem 5.1.2, a CONTRATADA deverá, no prazo de 10 (dez) dias
, realizar a verificação da conformidade do ambiente com os requisitos estabelecidos no Caderno decorridos

Projetos e Requisitos de Instalação e apresentar à CONTRATANTE a respectiva aprovação ou relatório de
pendências, conforme o caso, acompanhado do cronograma de execução das etapas referentes à instalação.

5.1.3.1  Estando o ambiente em condições técnicas para instalação, a CONTRATADA deverá iniciar as.
atividades de instalação no prazo de , contado da formalização da aprovação do05 (cinco) dias úteis
ambiente pela CONTRATADA e da respectiva liberação para instalação pela CONTRATANTE.

5.1.4. O período em que a execução das atividades de responsabilidade da CONTRATADA permanecer
impedida em razão da não conclusão ou da não disponibilização das adequações de infraestrutura de
responsabilidade da CONTRATANTE , devendo onão será considerado atraso da CONTRATADA
cronograma de execução ser prorrogado pelo período correspondente, observado o disposto no art. 115, § 5º,
da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2. A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE, tão logo tenha conhecimento, qualquer fato que possa
comprometer o cumprimento dos prazos contratuais, indicando sua causa, as atividades afetadas e, sempre que
possível, a repercussão estimada no cronograma de execução.

5.2.1. Quando o impedimento decorrer de fato atribuível à CONTRATANTE, inclusive da não conclusão ou da
não disponibilização das adequações de infraestrutura necessárias à instalação do equipamento, a ocorrência
deverá ser registrada pela fiscalização, com a consequente atualização do cronograma, observado o disposto
no item 6.2 deste Termo de Referência.

5.2.2. Quando o atraso decorrer de fato imputável à CONTRATADA, permanecerão aplicáveis as obrigações,
prazos e sanções previstas neste Termo de Referência.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:  HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS: Setor HFA -
Sudoeste - Brasília/DF - CEP: 70673-900, Seção de Almoxarifado, Sala de Entrada, portão de acesso pela Via HCE
Dois, quando se tratar de Nota Fiscal com natureza de operação venda, sendo o recebimento, neste momento, de
caráter provisório, compreendido, de segunda a quinta-feira, entre 7:00h às 11:30h e 13:00 às 16:00h. Às sexta-feira,
entre 7:00h às 11:30h.    
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Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 02 (dois) anos, ou
pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto.

5.5. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor
deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

5.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem
qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por
meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.8. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores
aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.10. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens, componentes ou peças que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 07 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação formal do defeito
pela Administração, ressalvadas as hipóteses de prorrogação previstas no subitem 5.11.

5.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, mediante solicitação escrita e devidamente justificada do Contratado, apresentada antes do término do prazo
inicial, acompanhada da comprovação da impossibilidade técnica de conclusão do reparo ou substituição no prazo
originalmente estabelecido, ficando a prorrogação condicionada à aceitação expressa do Contratante.

5.12. Na hipótese do subitem anterior, quando a indisponibilidade do equipamento comprometer a continuidade dos
serviços assistenciais e diagnósticos, o Contratado deverá adotar, às suas expensas, medidas tecnicamente
adequadas para minimizar os impactos decorrentes da indisponibilidade, podendo, quando tecnicamente viável e

 necessário, mediante prévia anuência do Contratante, disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual
ou superior ao anteriormente fornecido, observadas as condições de infraestrutura, segurança, instalação, testes e
demais requisitos técnicos e sanitários aplicáveis.

5.13. Decorrido o prazo máximo estabelecido para reparo ou substituição sem que o Contratado tenha solucionado o
problema ou adotado medidas previstas no subitem 5.12, e caracterizado o inadimplemento contratual, o Contratante
poderá, observadas as disposições legais e contratuais aplicáveis, adotar as medidas necessárias para assegurar a
continuidade dos serviços, inclusive mediante contratação de terceiros para execução dos reparos, ajustes ou
substituição do bem ou de seus componentes, sem prejuízo da apuração das responsabilidades do Contratado e da
cobrança dos custos decorrentes, quando cabível, sem que a adoção dessas medidas implique perda ou redução da
garantia contratual do equipamento.

5.14. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do
Contratado.

5.15. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições,
mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, inclusive quando decorrente da não
conclusão ou da não disponibilização, pela CONTRATANTE, das adequações de infraestrutura que lhe tenham sido
atribuídas e que sejam necessárias à continuidade da execução das obrigações da CONTRATADA, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo período correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila, nos termos do art. 115, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos. 

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025

17 de 28

Gestor do Contrato

6.16. Cabe ao gestor do contrato:

6.16.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.16.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.16.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.16.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.16.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.16.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.16.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

infração Lei nº 14.133, de 20217.1. Comete  administrativa, nos termos da , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

aplicadas7.2. Serão  ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave.

7.2.4. Multa: 

 7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de     % ( por cento)1 um  por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de ( ) dias20 vinte

    7.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ ” a “ ” de % ( por cento) a %e h 15 quinze  30
( por cento) do valor da contratação.trinta 

    7.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “ ”, de % ( porc 5 cinco 
cento) a % ( por cento) do valor da contratação.10 dez 

    7.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de % ( por cento) a % (b 2 dois  5 cinco 
por cento) do valor da contratação.

   7.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 10
% ( por cento) a % ( por cento) do valor da contratação.dez  15 quinze 

    7.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de % ( por cento) a % (a 0,5 meio  2 dois 
por cento) do valor da contratação.

Termo de Referência 7.3. A aplicação das sanções previstas neste não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
.reparação integral do dano causado ao Contratante

Termo de Referência .7.4. Todas as sanções previstas neste  poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

eventualmente7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento  devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

administrativamente 15  (quinze) 7.7. A multa poderá ser recolhida  no prazo máximo de dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

das7.9. Na aplicação  sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4.os danos que dela provierem para o Contratante; e
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7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e7.10. Os atos previstos como infrações 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

referida Lei.definidos na 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
neste Termo de Referênciapara facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril depossua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma 
2022.

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

8.1.1. O recebimento provisório decorrente da entrega física do equipamento não implicará seu recebimento
definitivo nem a conclusão da execução do objeto, permanecendo necessárias a instalação, montagem,
configuração, calibração, testes, comissionamento e demais atividades previstas neste Termo de Referência.

8.1.2. Quando a instalação e os testes de funcionamento não puderem ser realizados imediatamente em razão
da não conclusão ou não disponibilização das adequações de responsabilidade da CONTRATANTE, o fato
deverá ser registrado formalmente pela fiscalização, não sendo imputado à CONTRATADA o período
correspondente ao impedimento.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 10 (dez)  dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até , contado da conclusão das atividades de20 (vinte) dias úteis
instalação, configuração, calibração, testes, comissionamento e treinamento previstos neste Termo de Referência,
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desde que concluídas as verificações necessárias quanto à qualidade, quantidade, funcionamento e conformidade do
equipamento, mediante termo detalhado.

8.3.1. Por ser um equipamento de uso médico para diagnóstico, emissor de radiação ionizante, de alto custo e
de alta complexidade tecnológica, carece de maior cautela para ser conferido em minúcias. Além disso, após a
instalação de todos os equipamentos e acessórios, haverá necessidade de treinamentos  de(aplicattions)
Técnicos em Radiologia e Médicos para operar o aparelho de Tomografia Computadorizada (TC) e as estações
de aquisição e de pós processamento das imagens (workstations). Portanto, no caso, o prazo majorado do
recebimento definitivo se justifica. Pelo exposto, o prazo de 10 dias para liquidação (IN SEGES/ME nº 77), deve
ceder aos obstáculos e as dificuldades reais do gestor, conforme teleologia do art. 20 e 22 da LINDB (Decreto-
Lei 4.657/42).

8.3.2. Caso a conclusão das atividades necessárias ao recebimento definitivo esteja impedida por fato atribuível
à CONTRATANTE, especialmente pela não conclusão ou não disponibilização das adequações de
infraestrutura de sua responsabilidade, o prazo previsto no subitem 8.3 somente terá início após a cessação do
impedimento e a conclusão das atividades necessárias à aferição da conformidade do objeto.

8.3.3. Caso a conclusão das atividades mencionadas no subitem anterior esteja impedida por fato atribuível à
CONTRATANTE, especialmente pela não conclusão ou não disponibilização das adequações de infraestrutura
de sua responsabilidade, o prazo para recebimento definitivo terá início somente após a cessação do
impedimento e a conclusão das atividades necessárias à aferição da conformidade do objeto.

8.3.4. O período correspondente ao impedimento decorrente de obrigação de responsabilidade da
CONTRATANTE não será considerado para fins de caracterização de atraso da CONTRATADA.

8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.8. As atividades de montagem, instalação, configuração, calibração, testes, comissionamento e demais atividades
necessárias ao funcionamento ou uso do equipamento que sejam de responsabilidade da CONTRATADA correrão
por sua conta e constituirão condição para o recebimento definitivo do objeto, ressalvadas as adequações e
adaptações de infraestrutura expressamente atribuídas à CONTRATANTE neste Termo de Referência.

Liquidação 

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

8.9.1. O prazo para liquidação deve atender às peculiaridades do objeto, a fim de garantir o perfeito
funcionamento do equipamento contratado e assegurar a qualidade e a segurança exigida.

8.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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8.11.1. o prazo de validade;

8.11.2. a data da emissão;

8.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.11.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.11.5.o valor a pagar; e

8.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.13.   A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.14.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.14.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

8.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

8.17. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), de correção monetária. 

Forma de pagamento

8.21.   pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Contratado.

8.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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8.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.25. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito

8.26. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

8.26.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

8.26.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

8.26.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.26.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado. 

8.27. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que 8trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº
82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas. 

Reajuste

8.28. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, em 31/07/2026.

8.29. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo)  exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.,

8.30.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

8.31. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.32. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.33. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

8.34. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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8.35. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

9.1.1. O Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente ou envie
juntamente com a proposta, sob pena de não aceitação:

9.1.1.1. O documento comprobatório da notificação/registro do produto na ANVISA, conforme legislação
vigente, notadamente a Lei nº 6.360, de 1976 e o Decreto nº 8.077, de 2013; e

9.1.1.2. Comprovação de que o equipamento sob Regime de Vigilância Sanitária contém o Selo de
Identificação da Conformidade do INMETRO afixado nele.

Forma de fornecimento

integral9.2. O fornecimento do objeto será 

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins
de identificação em todo o território nacional; 

9.5. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.7. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores; 

9.8. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020;

9.9. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.11. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
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9.12. Ato de   Autorização de Funcionamento (AFE)   para o exercício da atividade de comércio, distribuição,
armazenamento, embalagem, expedição, exportação, extração, fabricação, fracionamento, importação, produção,
purificação, reembalagem, síntese, transformação e transporte de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e
correlatos (produtos para a saúde), expedido pela ANVISA, para os produtos abrangidos pela RDC nº 16, de 1º de
abril de 2014, da ANVISA. Caso a licitante seja dispensada da AFE, deverá apresentar documento de comprovação
da dispensa.

9.12.1. Licença Sanitária Estadual ou Municipal vigente, nos termos do artigo 21 da Lei n.º 5.991, de 17 de
dezembro de 1973. Caso a licitante seja dispensada da Licença, deverá apresentar documento de
comprovação da dispensa.

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.24. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez
Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.25. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido 
mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

9.26. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.27. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Qualificação Técnica

9.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões
ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

9.29.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

9.29.1.1. Fornecimento de aparelho novo emissor de radiação ionizante de uso médico-hospitalar  na
quantidade mínima de 1 (um) item, conforme as especificações do objeto.

9.29.1.2.  Para fim de comprovação de quantitativo constante   no(s) atestado(s), quando não estiver
discriminado, poderá ser através de instrumento de contrato ou nota fiscal ou outro documento
equivalente.

9.29.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante. 

9.29.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor. 

9.29.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025

26 de 28

9.30. Prova de atendimento aos requisitos para o exercício da atividade de  comércio, distribuição, armazenamento, 
embalagem, expedição, exportação, extração, fabricação, fracionamento, importação, produção, purificação,
reembalagem, síntese, transformação e transporte de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos
(produtos para a saúde),    previstos no Ato de  Autorização de Funcionamento (AE), expedido pela ANVISA, para os
produtos abrangidos pelo art. 3º da RDC nº 16, de 1º de abril de 2014, da ANVISA.

Disposições gerais sobre habilitação

9.31. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.32. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.33. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.34. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.356. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

 

 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O  custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 8.217.371,11 (oito
milhões, duzentos e dezessete mil, trezentos e setenta e um reais e onze centavos), conforme custos unitários
apostos na tabela contida no item 1.1., acima.

 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade: 112408/0001;

II) Fonte de recursos: 1000;

III) Programa de trabalho: 05.302.0032.20XT.0001;

IV) Elemento de despesa: 409052; e



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025

27 de 28

V) Plano interno: 168701.

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas 

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_____________________________________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

1. Os documentos seguirão em apartado no processo.

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

 

Por meio deste instrumento, ..................... declara que está ciente e concorda com as  (identificar o Contratado)
disposições e obrigações previstas no , no Termo de Referência e nos demais Edital Aviso de Contratação DiretaOU 
anexos a que se refere o  nº.........../20......., bem como que sePregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica
responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados
durante o processo de contratação.

Local-UF,  de  de 20 ......... ................... .... 

__________________________________________

(Nome )e Cargo do Representante Legal

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

SILVIA CARVALHO DE SOUZA
Membro da EPC - Integrante Requisitante

 Assinou eletronicamente em 01/10/2026 às 13:10:24.

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MARCIO DE CAMPOS E SILVA
Membro da EPC - Integrante Técnico

 

 

 

 

 

 

LUIZ ANTONIO RIVERA COSTA JUNIOR
Membro da EPC - Integrante Administrativo

 Assinou eletronicamente em 01/10/2026 às 12:43:44.
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